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Trata-se de impugnação ao cumprimento da sentença onde a executado ROSELENE APARECIDA GAMA alega que o imóvel penhorado, SITO a Avenida Paulo de Frontin, 275, apt. 201, Rio Comprido, trata-se de bem de família vez que ali reside com sua família, não sendo proprietário de nenhum outro. Alega ainda a impenhorabilidade de sua conta corrente discriminada as fls. 43, vez que se trata de conta salário, requerendo a libração de ambas as constrições. Regularmente intimada, a impugnada se manifestou as fls. 52/63. É O RELATÓRIO. DECIDO. No que tange a alegação de impenhorabilidade do imóvel por ser o mesmo bem de família, entendo que procedem as alegações do impugnante, senão vejamos. Nosso ordenamento jurídico o bem será considerado de família, se for o mesmo instituído como tal, segundo as regras insculpidas no artigo 1711 e seguintes do Código Civil, que trata da instituição voluntária, ou o será por proteção legal, independentemente de registro, conforme o exposto na Lei 8009/90, que em seu artigo 1º, determina que o imóvel deve servir como residência de seu proprietário para estar protegido pela impenhorabilidade. Observando-se a certidão do RGI cuja copia está acostada as fls. 69/70, nenhum registro foi feito quanto a ser referido imóvel constrito bem de família. Outrossim, a impugnante logra comprovar que ali reside anexando aos autos seus comprovantes de residência, fls. 26/33. Ademais, acostada aos autos sua declaração de imposto de renda, onde verifico que se trata do único imóvel da executada, usado para sua residência e de sua mãe, consoante comprova documento de fls. 35/48, observando ainda as certidões de fls. 402/403 do apenso. Assim, não há como se negar que o imóvel penhorado trata-se indubitavelmente de bem de família, razão pela qual defiro o levantamento da penhora deferida as fls. 393 e termo de penhora às fls. 395 dos autos em apenso. Oficie-se ao RGI e intime-se o credor fiduciário. Já no que tange a liberação do valor penhorado as fls. 374 do apenso, vez que se trata de credito depositado na conta salário da impugnante, entendo que perfeitamente possível apenhora efetivada, observados os seguintes argumentos. Quanto a matéria de penhora de conta-salário, este Egrégio Tribunal, firmou jurisprudência majoritária, como se vê dos v. acórdãos adiante, pela possibilidade da penhora dos salários do trabalhador inadimplente, desde que limitado a 30%. O art. 649, IV, do CPC veda a penhora do vencimento dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia, contudo a matéria já ganhou interpretação mais adequada, conforme decidiu a Eminente Desembargadora Leila Mariano, no agravo de instrumento nº 2007.002.00703, é possível a penhora de conta salário. A expressão salário abrange, segundo, interpretação jurisprudencial, aquele recebido a qualquer título por empregado. Não é razoável que se proteja a integralidade dos vencimentos e dos salários, sob pena de se decretar a anistia geral de todas as dívidas, em detrimentos de credores. O que quer proteger o legislador é a dignidade do servidor e do trabalhador, garantindo-lhe um mínimo indispensável a sua sobrevivência digna e de sua família. Se as despesas são pagas com o salário, impedir que a conta seja penhorada, em parte, é propiciar o não pagamento de qualquer dívida. Execução. Penhora on line. Decisão agravada que deferiu a penhora on line sobre a conta corrente de titularidade do agravante. Agravante que demonstrou que uma das contas em que incidiu a penhora possui natureza de conta salário. Impossibilidade da constrição judicial recair sobre o total da conta salário, dada a natureza alimentar da verba salarial. Possibilidade de redução da penhora para 30% das verbas de natureza alimentar. Segunda conta que admite a penhora on line. Decisão agravada que deve ser parcialmente reformada. Recursoparcialmente provido.´ (AI nº. 2007.002.07856 - DES. NANCI MAHFUZ - J. 25/11/2008 - 12ª C. C. ) Assim, deferida a penhora on line, posto que por todos os meios já tentou o exeqüente reaver o seu crédito, sem sucesso, donde conclui-se que sendo o réu devedor, terá que pagar o débito com os recursos que dispõe, provenientes de seu salário/aposentaria/pensão, desde que não coloque em risco seu sustento ou de sua família, o que pelo valor e percentual fixado restou afastado. PROCESSUAL CIVIL. DESCONTOS EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO A 30%. INTELIGÊNCIA DO VERBETE SUMULAR Nº 200 DESTA CORTE. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO COM ESPEQUE NO ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. I - Precedente do colendo Superior Tribunal de Justiça, aqui aplicável, mutatis mutandis, consagra o princípio de que ´conforme preveem os arts. 2º, § 2º, I, da Lei 10.820/2003, 45 da Lei 8.112/90 e 8º do Decreto 6.386/2008, a soma dos descontos em folha referentes ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil não poderá exceder a 30% (trinta por cento) da remuneração disponível do trabalhador. É que deve-se atingir um equilíbrio (razoabilidade) entre os objetivos do contrato e a natureza alimentar do salário (dignidade da pessoa humana)´, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a decisão que defere o pedido do credor e determina que a penhora recaia sobre o percentual de 30% dos rendimentos salariais líquidos da executada está em harmonia com a jurisprudência; II - Recurso ao qual se nega seguimento com espeque no artigo 557 do Código de Processo Civil. (AI 0118243-46.2010.8.19.0001, DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 23/08/2012, 13ª CC) AGRAVO INOMINADO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS EM CONTA CORRENTE. CRÉDITO BANCÁRIO. LIMITAÇÃO EM 30% DOS VENCIMENTOS. 1. A decisão monocrática recorrida foi efetivada dentro dos poderes que a lei processual prevê ao Relator, posto que pautada na orientação jurisprudencial colacionada em sua fundamentação. Precedente STJ. 2. Presença da verossimilhança das alegações autorais, ante a prova da apropriação dos vencimentos depositados na conta corrente da qual o demandante é titular, a fim de abater débito do correntista a título de utilização de cheque especial. 3. Demonstrado, também, o perigo de dano irreparável, pois a apropriação de percentual elevado do salário viola o princípio da dignidade da pessoa humana, ao privar o consumidor dos meios de subsistência. 4. Não é lícito o desconto em percentual acima de 30% da remuneração do trabalhador, para satisfazer crédito bancário, abalando totalmente a capacidade financeira do consumidor, pois afeta o seu sustento e viola o princípio da dignidade da pessoa humana. A remuneração, por seu caráter alimentar, não se sujeita a constrições dessa natureza, mesmo que previstas contratualmente. Precedentes do STJ e do TJ/RJ.5. Frise-se que até mesmo o Poder Judiciário, a quem incumbe restaurar lesões a direitos subjetivos, na forma do comando constitucional, está limitado pela lei processual à penhora em salário, na forma do artigo 649, IV, do CPC. 6. Recurso não provido. (AI 0022749-89.2012.8.19.0000, DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 01/08/2012, 14ª CC). Desta forma, observando o contracheque acostado as fls. 44, o qual atesta que o valor do salário da autora é de R$ 8.420,41 e tendo em vista que o valor penhorado é de R$ 1.428,84, tem-se que o montante penhorado é inferior aos 30% dos valores que o executado recebe a título de salário (R$ 2.526,12), razão pela qual não há que se falar na liberação de tal montante em seu favor. Outrossim, determino seja oficiado ao órgão pagar para efetive os descontos no percentual de 30% sobre a renda auferida pela impugnante, depositando tal valor (R$ 2.526,12) mensamente em conta judicial a ser aberta junto ao Banco do Brasil, em favor deste juízo. Diante do supra exposto, ACOLHO EM PARTE a tese da impugnante, nos termos supra fixados, isto é, a um para declarar a impenhorabilidade do imóvel localizado na Avenida Paulo de Frontin, 275/201, determinando desde já o levantamento da penhora efetivada, DEVENDO A SEVENTIA NOS AUTOS EM APENSO OFICIAR AO RGI COMPETENTE E INTIMAR O CREDOR FIDUCIÁRIO; a dois para manter a penhora efetivada na conta salário da impugnte, inclusive determinando novos descontos mensais no percentual de 30% sobre a renda auferida, depositando tal valor (R$ 2.526,12) em conta judicial a ser aberta junto ao Banco do Brasil, em favor deste juízo, DEVENDO A SEVENTIA NOS AUTOS EM APENSO oficiar ao órgão pagador - Prefeitura do Rio de Janeiro - para que efetive os descontos. Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários pro-rata. Após, o transito em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, e em seguida desapense-se, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Cumpra-se.
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